


UnB/CESPE – TCU 

Cargo 2.1: Analista de Controle Externo – Área/Especialidade: Controle Externo – Orientação: Auditoria Governamental – 1 –

De acordo com o comando a que cada um dos itens de 121 a 220 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

PROVA OBJETIVA P
2
 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Com base nos preceitos e nas aplicações da auditoria no âmbito
governamental bem como nas normas legais internas e
internacionais, julgue os itens a seguir.

121 O vínculo empregatício do auditor interno com a empresa
deve ser meramente circunstancial, em virtude de ele prestar
serviços exclusivamente para a empresa, em tempo integral.
Nesse sentido, a administração, apesar de hierarquicamente
superior, deve sujeitar-se ao controle do auditor,
submetendo-lhe a exame seus próprios atos.

122 Na definição do Institute of Internal Auditors, a auditoria
interna, que presta serviços de avaliação e de consultoria,
visa à eficácia dos processos de gestão de risco, controle e
governança corporativa.

123 De acordo com o INTOSAI, as entidades fiscalizadoras
superiores, quando responsáveis pela auditoria financeira das
empresas privatizáveis, devem considerar que a auditoria
contábil prévia à venda das empresas implica, para o auditor,
menor nível de risco do que nos casos em que não haja
transferência de propriedade.

124 Segundo o COSO, as pequenas empresas enfrentam desafios
importantes para manter um controle interno a custos
razoáveis. Nesses casos, entretanto, não obstante a limitação
do número de empregados ou servidores, não há
comprometimento da segregação de funções, não havendo
necessidade de obtenção de recursos adicionais para
assegurar a adequada segregação de funções.

125 Para o governo federal, aumentar a governança é promover
a capacidade do governo de formular e implementar políticas
públicas e de decidir, entre diversas opções, qual seria a mais
adequada. A implementação dessas políticas requer que as
organizações públicas — com foco nos resultados —
disponham de sistemas contínuos de monitoramento e
avaliação dos programas e do desempenho institucional.

126 Na visão do atual governo federal, as transformações
propostas na gestão pública no que se refere à redução do
deficit institucional e à ampliação da governança requerem
aumento da eficiência. Nesse sentido, o melhor
aproveitamento dos recursos escassos deve apoiar-se em
informações confiáveis sobre os custos para uma melhor
avaliação dos gastos, o que possibilita efetuar cortes
seletivos e diferenciados das despesas públicas.

127 As normas de auditoria da INTOSAI, ao contrário das de
outras procedências, em particular no âmbito interno de
cada país, não podem ser prescritivas nem aplicadas
compulsoriamente pelas entidades fiscalizadoras superiores
ou por seu pessoal.

128 A exemplo da auditoria no setor privado, as entidades
públicas auditadas devem manter uma relação de cliente com
a entidade fiscalizada superior (EFS). Nesse sentido, ao levar
em consideração as opiniões da administração em suas
conclusões e recomendações, a EFS assume, perante essa
administração, quaisquer responsabilidades quanto ao
âmbito ou à natureza de sua auditoria.

129 Os auditores internos devem abster-se de avaliar operações
específicas pelas quais tenham sido responsáveis
anteriormente, entretanto podem prestar serviços de
consultoria relacionados a tais operações.

Acerca das Normas Brasileiras de Contabilidade, julgue os itens
subseqüentes.

130 A verificação da compatibilidade entre os lançamentos
efetuados em determinada conta e a documentação
correspondente é tipo de teste denominado de observância,
enquanto a verificação do cumprimento da rotina definida
para a escrituração desses fatos constitui teste do tipo
adjetivo.

131 Caso uma empresa transfira para um prédio vizinho as
instalações de seu centro de processamento de dados e
obrigue todos os usuários a utilizar senha exclusiva, bem
como substitua o administrador — que, além dessa atividade,
seja um dos acionistas da empresa — por profissional da
área, nessa situação, ao avaliar o ambiente de controle da
entidade em relação às mudanças efetuadas, um auditor
independente deverá concluir que os riscos de auditoria
tendem a aumentar.

132 Se, ao divergir da interpretação de um dispositivo legal que
estava baseada em orientação emanada do órgão central do
sistema de auditoria, o responsável por determinada entidade
estatal tornar possível a apuração de um lucro maior e,
conseqüentemente, a obtenção de aumento nas participações
no resultado dessa entidade, nessa situação, caracterizar-se-á
a fraude, visto que, de acordo com as normas do Conselho
Federal de Contabilidade (CFC), o ato é tido como
intencional e provoca manipulação dos resultados.

133 As evidências que respaldam os resultados da auditoria
interna devem ser, entre outros aspectos, fidedignas, sendo
considerada adequada a informação que, sendo confiável,
propicie, com o emprego apropriado das técnicas da
auditoria interna, a melhor evidência possível.

Julgue os itens de 134 a 140, acerca dos tipos de auditoria e seu
planejamento.

134 No Brasil, as disposições constitucionais e legais conferem
às entidades fiscalizadoras superiores poderes para examinar
a economicidade, a eficiência e a eficácia da ação
governamental, o que a INTOSAI denomina de auditoria de
otimização de recursos, que se insere, juntamente com a
auditoria de regularidade, no âmbito geral da fiscalização
pública.

135 Na auditoria específica para apuração de erros e fraudes,
contratada por empresas que não mantêm auditores internos
e sabem que há alcance, desvio ou mesmo falta de prestação
de contas, mas desconhecem a causa da irregularidade, bem
como suas dimensões e o(s) responsável(eis) por esta, o
trabalho compreende menor extensão e maior profundidade
em relação à conta ou ao elemento patrimonial sob
investigação.

136 Na auditoria operacional realizada no âmbito de um órgão
ou programa governamental, os critérios ou objetivos
pelos quais eficiência e eficácia são medidas devem ser
especificados pelos auditores e, não, pela administração, e
os pareceres relativos a esses trabalhos não podem conter
recomendações ou sugestões.
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137 Em relação à organização e apresentação de processos de
tomadas e prestações de contas, o conceito de risco está
associado, segundo o TCU, à importância social ou
econômica de um órgão ou entidade para a administração
ou a sociedade, sendo a relevância correspondente à
representatividade das dotações orçamentárias atribuídas a
uma unidade ou gestor.

138 Segundo a orientação do TCU, na fase de planejamento, a
equipe de auditoria deve construir uma visão geral do objeto
a ser auditado. Entre as fontes de informação disponíveis,
recomenda-se que notícias veiculadas pela mídia não sejam
levadas em conta, a fim de se evitar a contaminação ou o
direcionamento dos trabalhos, que devem caracterizar-se
pela isenção e pela objetividade.

139 Se for verificado, na realização de uma auditoria, que o
controle interno da empresa é satisfatório e o risco,
relativamente reduzido, o auditor deve estabelecer nível de
confiança mais elevado e amostra menor.

140 Caso as liberações de recursos referentes aos contratos que
determinado órgão auditado mantém com terceiros possam
ser efetuadas sem que as etapas anteriores de execução das
obras tenham sido realizadas, nessa situação, considerando-
se que os testes de controles devem fornecer evidência sobre
a eficácia do desenho e operação dos correspondentes
controles necessários, poderia ser aplicada, como teste de
controle, a verificação do recebimento e da regularidade dos
respectivos relatórios, bem como das providências adotadas
após análise de seu conteúdo.

Acerca da técnicas de auditoria e sua execução, julgue os itens de
141 a 147.

141 Na verificação de eventuais ônus sobre imóveis de
propriedade da entidade auditada, consultam-se, entre outros
documentos, certidões atualizadas do registro de imóveis,
contratos de compra e venda ou de financiamento desses
bens, assim como contratos de financiamento ou
parcelamento de dívidas.

142 O auditor, ao constatar a existência de ajustes de avaliação
patrimonial, deve verificar se estes correspondem a
contrapartidas tanto de aumentos quanto de reduções ao
valor de mercado, atribuído a elementos correspondentes ao
ativo ou ao passivo e classificados no patrimônio líquido,
enquanto não incorporadas ao resultado do exercício.

143 A circularização de ativos sempre se revela mais eficaz, pois
o credor tem mais interesse em confirmar seu crédito ou, até
mesmo, em apontar possíveis irregularidades.

144 Na verificação da correção do cálculo e da adequação do
valor atribuído a título de dividendos, o auditor deve levar
em conta, além do conhecimento da legislação específica no
que se fizer obrigatório, as disposições estatutárias da
companhia e, ainda, consultar a ata da assembléia geral que
tiver declarado os montantes a serem pagos e a forma de seu
pagamento a cada tipo de ação.

145 O achado de auditoria deve estar fundamentado em
evidências juntadas ao relatório, sendo estas elementos
indiciários e complementares que permitem a terceiros
chegarem a conclusões independentes daquelas a que chegar
a equipe de auditoria.

146 Nas parcerias entre o poder público e o setor privado, as

entidades fiscalizadoras superiores devem priorizar o exame

de efetividade da parceria quanto aos objetivos econômicos

e sociais, centrando-se mais na consecução destes do que

naquilo que os próprios objetivos deveriam ser

147 No processo de auditoria, após examinadas todas as

evidências disponíveis, o auditor pode confiar,

integralmente, na fidedignidade e na correção das

demonstrações contábeis de uma entidade e, sempre que as

evidências sejam insuficientes, o auditor deve fazer ressalvas

em seu parecer.

Acerca da comunicação dos resultados de auditoria, julgue os

itens subseqüentes.

148 A inobservância de princípios ou normas de contabilidade

não é condição suficiente para impedir a emissão de parecer

sem ressalva. Segundo estabelece o CFC, os efeitos da

inobservância devem ser avaliados, aceitos e devidamente

revelados nas demonstrações contábeis.

149 As revelações acerca das demonstrações contábeis têm

relação com as informações a que o auditor tem acesso pelo

trabalho realizado. Desse modo, o auditor pode deixar de

revelar informações, muitas vezes privilegiadas em razão da

confidencialidade a ele conferida pela empresa sob auditoria,

desde que o usuário não seja induzido a conclusões errôneas

e prejudiciais ao seu próprio interesse.

150 A versão preliminar do relatório de auditoria de natureza

operacional deve ser encaminhada aos gestores dos órgãos

ou programas auditados e aos seus superiores hierárquicos,

ficando à disposição de qualquer interessado; nessa fase, as

sugestões encaminhadas pelos gestores e demais interessados

serão debatidas publicamente.

A respeito do monitoramento, supervisão e controle de qualidade

dos trabalhos de auditoria, julgue os itens que se seguem.

151 A atividade da auditoria interna deve fazer parte de projeto

de monitoramento e avaliação da eficácia geral do programa

de qualidade. Entre as avaliações externas, podem-se

mencionar as revisões periódicas executadas por outras

pessoas da organização com conhecimento das práticas

internas da auditoria. Entre as avaliações internas, podem-se

citar as revisões de qualidade conduzidas todos os anos por

pessoa qualificada, da própria equipe de trabalho do

responsável pela auditoria.

152 Para efeito de supervisão e controle de qualidade no âmbito

da auditoria independente, na avaliação permanente da

carteira de clientes, a orientação do CFC é a de não se

promover rodízio dos auditores responsáveis pela realização

dos serviços, de modo a resguardar a independência do

auditor responsável e assegurar a continuidade e coerência

dos trabalhos.
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Acerca das procedimentos em processo de tomada e prestação de

administração pública federal, julgue os próximos itens.

153 Para efeito de organização e apresentação dos processos de

tomada e prestação de contas, o TCU considera que a

relevância está relacionada à participação que um órgão ou

entidade tem no orçamento público e a materialidade é a

dimensão econômica ou social de um órgão ou entidade em

função das ações de que é responsável. A importância de

qualquer uma dessas características exclui a outra.

154 Os conselhos de fiscalização do exercício profissional

deixaram de se sujeitar à jurisdição do TCU. Atualmente,

tais conselhos, quer o de âmbito federal, quer os de âmbito

regional, prestam contas reciprocamente de suas ações e da

utilização dos recursos disponíveis, mantendo vinculação

com o poder público.

155 Caso, ao se manifestar sobre as contas dos presidentes do

Senado Federal e da Câmara dos Deputados relativas a

determinado exercício, o TCU tenha emitido relatório com

a informação de que essas contas estavam em condições de

ser julgadas, juntamente com as do presidente da República,

nessa situação, a Corte deveria ter emitido parecer

conclusivo, destacadamente, para cada um dos respectivos

presidentes.

Aspectos culturais, históricos, sociais e políticos

evoluem ao longo do tempo, alterando a intensidade e a natureza

das demandas da sociedade por maior ou menor intervenção do

Estado na vida socioeconômica de um país. Em economias de

mesmo tamanho, as necessidades de atuação estatal sofrem a

influência de desigualdades regionais e sociais, cuja correção não

dispensa a ação coletiva voltada para a eliminação dos fatores

que concorrem para a preservação dessas disparidades.

Fernando Rezende. Finanças públicas. 2.ª ed.,

São Paulo: Atlas, 2001, p. 34-5 (com adaptações).

Tendo o fragmento de texto acima como referência inicial,

julgue os itens a seguir.

156 A chamada lei de Wagner preconiza que, em países

industrializados, o setor público cresce sempre a taxas mais

elevadas que o nível de renda, de tal forma que a

participação relativa do governo na economia cresce com o

próprio ritmo de crescimento econômico do país.

157 A teoria de finanças públicas consagra ao Estado o

desempenho de três funções primordiais: alocativa,

distributiva, e estabilizadora. A função distributiva deriva da

incapacidade do mercado de suprir a sociedade de bens e

serviços de consumo coletivo. Como esses bens e serviços

são indispensáveis para a sociedade, cabe ao Estado destinar

recursos de seu orçamento para produzi-los e satisfazer sua

demanda. 

categoria econômica

X Y Z W TT KK

espécie (subfonte)

rubrica

alínea

subalínea

origem (fonte)

Manual técnico do orçamento 2008. Secretaria de Orçamento Federal, p. 17.

A partir da figura acima, que apresenta o esquema de

identificação dos recursos que ingressam nos cofres públicos, o

qual é desdobrado em seis níveis, relacionados ao código

identificador da natureza de receita, julgue os itens seguintes,

acerca das receitas públicas.

158 A Lei n.º 4.320/1964 representa o marco fundamental da

classificação da receita orçamentária. Nessa lei, é explicitada

a discriminação das fontes de receitas pelas duas categorias

econômicas básicas, com destaque, entre as receitas

correntes, para as receitas tributárias compostas por

impostos, taxas e contribuições sociais. 

159 A Conta Única do Tesouro Nacional, mantida pelo Banco do

Brasil, tem por finalidade acolher as disponibilidades

financeiras da União movimentáveis pelas unidades gestoras

da administração federal, excluindo-se a contribuição

previdenciária, que ingressa em conta específica

administrada pelo INSS.

160 No esquema apresentado, a espécie constitui um maior

detalhamento da categoria anterior (origem). Essa

classificação não está relacionada à Lei n.º 4.320/1964, mas,

sim, à classificação discricionária adotada pela Secretaria de

Orçamento Federal e pela Secretaria do Tesouro Nacional.

No caso dos tributos, a espécie relaciona os tipos de tributos

previstos na Constituição Federal.

161 No mínimo sessenta dias antes do prazo final para a remessa

da proposta do orçamento, o Poder Executivo deve colocar

à disposição dos Poderes Legislativos e Judiciário, do TCU

e do Ministério Público as estimativas das receitas para o

exercício subseqüente e as respectivas memórias de cálculos,

devendo a concessão ou ampliação de benefício de natureza

tributária, da qual decorra renúncia de receita, ser

acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-

financeiro no exercício de sua vigência.
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No âmbito da seguridade social, que engloba saúde,
previdência e assistência social, o orçamento é financiado por
recursos vinculados a esse segmento, inclusive suas respectivas
multas e juros. Esses recursos totalizaram, em 2006, R$ 274,6
bilhões.

Aplicados os critérios predefinidos, os dispêndios do
sistema de seguridade social atingiram R$ 303,2 bilhões, o que
evidencia um resultado negativo de R$ 28,6 bilhões. Todavia,
caso não houvesse a desvinculação de 20% das receitas de
contribuições, por força da Emenda Constitucional n.º 27/2000,
a seguridade social apresentaria saldo positivo de R$ 5,3 bilhões,
ou seja, a causa do deficit da seguridade pode ser atribuída à
desvinculação das receitas da União.

Relatório e pareceres prévios sobre as contas do governo da
república: exercício de 2006. Tribunal de Contas da União.
Brasília: TCU, 2007, p. 125-8 (com adaptações).

A partir do texto acima, julgue os itens que se seguem.

162 As despesas da seguridade social podem ser executadas por
órgão ou entidade na esfera institucional da saúde, da
previdência social ou da assistência social, ou seja, por órgão
ou entidade vinculados aos ministérios correspondentes a
essas áreas, independentemente da natureza da despesa.

163 No processo de elaboração orçamentária, a meta de resultado
fiscal deve constar do Anexo de Metas Fiscais da Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO), e tem por finalidade
garantir a redução gradual da relação dívida pública/produto
interno bruto, considerando-se o montante necessário para a
recondução do endividamento público aos limites
estabelecidos em resolução do Senado Federal.

164 As receitas dos estados, do Distrito Federal e dos municípios
destinadas à seguridade social constarão do orçamento da
União, que será elaborado de forma integrada pelos órgãos
responsáveis pela saúde, pela previdência social e pela
assistência social, tendo em vista as metas e prioridades
estabelecidas na LDO, assegurada a cada área a gestão de
seus recursos.

Considere, por mera hipótese, que o próximo presidente da
República venha a implementar, no primeiro ano do seu mandato,
um programa de saúde pública de apoio às famílias residentes na
área rural do país e que esse programa não esteja previsto na
época de elaboração do orçamento feito pelo seu antecessor e
aprovado pelo Congresso Nacional. Considere, ainda, que as
despesas estimadas com o novo programa representarão 2% do
orçamento previsto para a seguridade social no primeiro ano de
mandato do novo chefe do Poder Executivo. Em face dessas
considerações, julgue os itens subseqüentes.

165 Os recursos para o programa, criado no âmbito da
seguridade social, poderão ser viabilizados por meio da
edição de uma medida provisória que institua uma nova
contribuição social com entrada em vigor no prazo de
90 dias, respeitando-se o princípio da anterioridade mitigada
prevista no art. 195 da Constituição Federal.

166 O Poder Executivo poderá alocar créditos orçamentários
diretamente para a unidade orçamentária responsável pela
execução das ações correspondentes ao programa, por meio
da consignação de recursos transferidos de unidades
orçamentárias integrantes do orçamento fiscal para
orçamento da seguridade social.

167 Os recursos para o programa da seguridade social
implantado no primeiro ano do mandato presidencial
poderão ser viabilizados por meio da abertura de crédito
extraordinário autorizado por lei e aberto por decreto e com
a indicação dos recursos correspondentes.

O TCU tem mostrado preocupação com o acompanhamento e o
controle das contas referentes a restos a pagar, em virtude do
expressivo volume de recursos do governo federal inscritos nessa
rubrica nos últimos exercícios financeiros. Julgue os próximos
itens, acerca de restos a pagar.

168 O volume expressivo de restos a pagar não-processados
inscritos ou revalidados em determinado exercício financeiro
compromete a programação financeira e o planejamento
governamental nos exercícios seguintes.

169 A inscrição em restos a pagar é feita na data do
encerramento do exercício financeiro de emissão da nota de
empenho, mediante registros contábeis, e, nessa mesma
data, processa-se também a baixa da inscrição feita no
encerramento do exercício anterior. A inscrição terá validade
até 31 de dezembro do ano subseqüente, período no qual o
credor deverá habilitar-se ao recebimento do que lhe é
devido, sendo vedada a reinscrição.

O orçamento é um instrumento que expressa a alocação de
recursos públicos, sendo operacionalizado por meio de diversos
programas, que constituem a integração do plano plurianual com
o orçamento. Julgue os itens a seguir, a respeito do orçamento
público no Brasil.

170 A lei que institui o plano plurianual (PPA) deve estabelecer,
de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as metas
da administração pública federal para as despesas de capital
e para outras delas decorrentes. Contudo, não existe um
modelo legalmente instituído para organização, metodologia
e conteúdo dos PPAs.

171 O elemento básico da estrutura do orçamento-programa é o
programa, que pode ser conceituado como o campo em que
se desenvolvem ações homogêneas que visam ao mesmo fim.
Contudo, a Lei n.º 4.320/1964 não criou condições formais
e metodológicas necessárias à implantação do orçamento-
programa no Brasil.

172 As prioridades e metas físicas da administração pública
federal para o exercício de 2008 correspondem às ações
constantes do Anexo I, de metas e prioridades, conforme
artigo 4.º da LDO/2008, as quais devem constar do projeto
de lei orçamentária. Em pareceres prévios sobre as contas de
governo, relativos aos últimos exercícios, foram freqüentes
as críticas do TCU relacionadas à perda de efetividade do
anexo de metas e prioridades da administração pública
federal. O tribunal questionou a real função desse anexo e
pôs em xeque a adequação de vinculação e obrigatoriedade
entre as ações dos principais instrumentos de planejamento
e orçamento.

173 A Lei Orçamentária Anual (LOA) compreenderá o
orçamento fiscal, o de investimento e o da seguridade social,
devendo propiciar uma visão de conjunto e integrada das
ações empreendidas pela administração pública. Devem
integrar os orçamentos fiscal e da seguridade social os
fundos de incentivos fiscais e as transferências para
aplicação em programas de financiamento ao setor produtivo
das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

174 A execução financeira dos programas do PPA pode
apresentar um descompasso entre o desempenho de metas
físicas e a execução orçamentária e financeira. Em geral, a
apresentação de resultados inferiores de metas físicas, em
relação à execução financeira, pode decorrer de deficiência
no planejamento, dificuldades na condução de licitações
ou na celebração de convênios e contratos, pendências
ambientais e efeitos do contingenciamento orçamentário
sobre a programação das despesas. 
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Considerando os limites de apuração com gastos de pessoal
constantes na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), julgue os
itens seguintes.

175 O TCU deve alertar imediatamente o Poder Executivo, os
órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério
Público da União, sempre que as despesas de pessoal
excederem 95% do limite autorizado na LRF.

176 Para efeitos da LRF, a despesa total com pessoal engloba o
somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os
inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos,
cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros
de poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios,
proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive
adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais
de qualquer natureza, bem como encargos sociais e
contribuições recolhidas pelo ente às entidades de
previdência.

177 Na verificação da despesa total com pessoal da União, não
serão computadas as despesas com indenização por demissão
de servidores, as relativas à demissão voluntária e as
decorrentes dos contratos de terceirização de mão-de-obra
referentes a substituição de servidores e empregados
públicos.

178 Sempre que a despesa total com pessoal exceder o limite
prudencial, a União fica proibida de conceder vantagem,
aumento, reajuste ou adequação de remuneração. Contudo,
poderá fazer admissão ou contratação de pessoal das áreas
de educação, saúde e segurança, a título de reposição em
virtude de aposentadoria ou falecimento de servidores.

Com base nos conceitos da administração pública e na legislação
e experiência brasileiras nessa área, julgue os itens de 179 a 194.

179 A estruturação da máquina administrativa no Brasil reflete
a forte tradição municipalista do país, cujo ímpeto
descentralizante se manifesta, na Constituição de 1988,
reforçado pela longa duração do período transcorrido entre
1964 e 1985, marcadamente caracterizado pela associação
entre autoritarismo e centralização.

180 De acordo com o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do
Estado (1995), os serviços não-exclusivos constituem um
dos setores correspondentes às atividades-meio, que
deveriam ser executadas apenas por organizações privadas,
sem aporte de recursos orçamentários, exceto pela aquisição
de bens e serviços produzidos.

181 A transição de Estado provedor para regulador impõe sérios
desafios, entre os quais se destacam o reforço da função
regulatória em face do avanço da privatização, o
fortalecimento da defesa da concorrência diante da abertura
comercial e as exigências da competitividade em um
contexto dominado por grandes conglomerados
internacionais.

182 Para a administração pública gerencial, ao contrário do que
ocorre na administração pública burocrática, a flexibilização
de procedimentos e a alteração da forma de controle
implicam redução da importância e, em alguns casos, o
próprio abandono de princípios tradicionais, tais como a
admissão segundo critérios de mérito, a existência de
organização em carreira e sistemas estruturados de
remuneração.

183 Entre as maiores restrições apontadas em relação ao
chamado orçamento participativo, destacam-se a pouca
legitimidade, haja vista a perda de participação do Poder
Legislativo, e a maior flexibilidade na programação dos
investimentos.

184 O orçamento é o mais eficaz instrumento de verificação
prévia da utilização dos recursos públicos visto que, além
de passar pela aprovação dos representantes políticos da
população, fixa tetos para as despesas, que só podem ser
realizadas mediante prévio empenho e, conforme o caso,
após licitação.

185 O balanced scorecard é uma ferramenta de gestão por meio
da qual uma organização identifica e equilibra metas
associadas em diferentes perspectivas, harmonizando seus
compromissos de curto prazo com os objetivos de longo
prazo.

186 O controle dos resultados de forma descentralizada, na
administração pública, depende de um grau de confiança
limitado nos agentes públicos, que, mesmo com estrito
monitoramento permanente, devem ter delegação de
competência suficiente para escolher os meios mais
apropriados ao cumprimento das metas prefixadas.

187 A comunicação no serviço público está sujeita a algumas
falhas caracterizadas pelos autores como distorção, quando,
por exemplo, as chefias não transmitem a orientação
necessária à realização das tarefas atribuídas ao servidor, ou,
então, como omissão, quando a quantidade de informações
transmitidas excede a capacidade do destinatário de
processá-las adequadamente.

188 O Sistema Integrado de Administração de Pessoal do
Governo Federal (SIAPE) é um sistema informatizado de
gestão de recursos humanos que controla as informações
cadastrais e processa os pagamentos dos servidores federais
dos Três Poderes e do Ministério Público, incluindo as
entidades da administração indireta, integrantes ou não dos
orçamentos da União.

189 Para cadastrar-se no Sistema Integrado de Administração de
Serviços Gerais (SIASG), mesmo as microempresas que
queiram participar de tomadas de preços e concorrências
terão de elaborar e registrar suas demonstrações contábeis,
exceto na hipótese de a administração pública precisar
adquirir bens para pronta entrega.

190 As chamadas sociedades de propósito específico,
constituídas com a finalidade precípua de implantar e gerir
o objeto dos contratos de parceria público-privada, devem
obedecer a padrões de governança corporativa, os quais
vêm sendo crescentemente exigidos, tanto no âmbito da
administração pública como no do setor privado.

191 A qualificação como organização da sociedade civil
de interesse público (OSCIP), atribuível às pessoas jurídicas
de direito privado, requer que tais organizações
não tenham fins lucrativos ou que, tendo-os, elas não
distribuam os resultados aos seus dirigentes e os apliquem
preferencialmente na consecução do respectivo objeto social.

192 Considerando-se que as políticas são decisões programadas
que orientam o dia-a-dia da administração, refletem os
objetivos estratégicos e orientam os dirigentes e demais
empregados ou servidores em situações que exigem decisão
e julgamento, é correto afirmar que, no caso dos órgãos
governamentais de controle externo, uma das políticas de
relações com o público externo é dar publicidade imediata a
quaisquer investigações resultantes de denúncias de
irregularidades e manter sob sigilo, perante o denunciante,
todas as providências adotadas para a apuração dos fatos.
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193 Com a adoção da Política Nacional de Meio Ambiente, que
incorporou à legislação brasileira importantes mecanismos
de participação social, conferiu-se ao Ministério Público
legitimidade para agir em matéria de responsabilidade civil
objetiva com relação aos danos ao ambiente, bem como
concedeu-se às ONGs ambientais a possibilidade de
moverem ações civis públicas visando à reconstituição do
bem lesado ou à indenização pelo dano causado ao ambiente.

194 Na administração de projetos no setor público, uma das
vantagens apontadas com a adoção do sistema matricial é o
fato de se criar uma estrutura específica que pode continuar
a ser utilizada indefinidamente, para quaisquer novos
projetos.

Considerando os conceitos e os procedimentos aplicáveis ao setor
público, e com suporte na legislação de regência, julgue os itens
a seguir.

195 Por determinação legal, os restos a pagar, que constituem
dívida flutuante, devem ser registrados de modo a evidenciar
três critérios de classificação: por exercício, por credor e
diferençando-se a condição de despesas em processadas e
não-processadas.

196 Caso a União emita novos títulos para pagamento de dívidas
mobiliárias vencidas, as quais se componham de principal,
atualização monetária e juros, nos valores de,
respectivamente, R$ 100.000,000,00, R$ 10.000.000,00 e
R$ 15.000.000,00, nessa situação, de acordo com a LRF, o
refinanciamento de tais dívidas corresponderá a
R$ 100.000.000,00.

197 No caso de atos de gestão realizados sem a devida
fundamentação legal, a prerrogativa dos dirigentes dos
órgãos e das unidades do Sistema de Contabilidade Federal
é não efetuar os respectivos registros e comunicar o fato aos
órgãos de controle interno e externo. 

198 O fornecimento continuado de dados contábeis do Sistema
Integrado de Administração Financeira do governo federal
(SIAFI), por meio de acesso online às bases de dados dos
sistemas, é permitido às instituições públicas em geral e às
entidades do setor privado, mediante habilitação no sistema
desejado, a qual é renovável periodicamente e, em alguns
casos, é feita com base em termo de cooperação técnica.

199 Considere que se disponha, ao final do exercício, dos
seguintes dados referentes aos valores patrimoniais de um
ente público:
passivo financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 650.000,00
passivo permanente . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 850.000,00
ativo real líquido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 300.000,00
ativo compensado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 450.000,00
superavit financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 150.000,00
Com base nesses dados, é correto concluir que o ativo
permanente corresponde a R$ 1.000.000,00.

200 No caso de bens móveis produzidos ou de imóveis
construídos diretamente pelo ente público, os valores que
devem ser incorporados ao patrimônio e que devem figurar
no balanço patrimonial são aqueles pelos quais esses
mesmos bens poderiam ser adquiridos no mercado.

RASCUNHO
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Considere os seguintes dados do balanço orçamentário de um
ente público (valores em R$ 1.000.000,00).

receita despesa

receita tributária 500 pessoal e encargos 450

receita patrimonial 80 juros da dívida pública 170

novos empréstimos 180 investimentos 140

rolagem da dívida 220 amortização da dívida pública 220

total 980 total 980

Com base nos dados apresentados, julgue os itens que se seguem.

201 Os juros da dívida pública, no caso apresentado, estão
sendo parcialmente financiados por receitas de capital.
Há deficit corrente e deficit primário.

202 Nessa situação, a chamada regra de ouro foi obedecida, pois
as operações de crédito não excederam as despesas de
capital.

Acerca do resultado e da situação patrimonial, julgue os itens
subseqüentes. 

203 Considere que, ao final do exercício financeiro, um ente
público apresente os seguintes saldos para efeito de apuração
do resultado patrimonial (valores em R$ 1.000.000,00):
receitas orçamentárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350
despesas orçamentárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270
mutações patrimoniais da receita . . . . . . . . . . . . . . . . 210
mutações patrimoniais da despesa . . . . . . . . . . . . . . . . 180
cancelamento de dívidas passivas . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
doações efetuadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35
Com base nesses dados, é correto afirmar que se apurou um
superavit de R$ 120 milhões.

204 Caso um ente público tenha apresentado, no exercício
anterior, um saldo patrimonial negativo de R$ 750 milhões
e, no exercício corrente, o resultado patrimonial deficitário
tenha sido de R$ 190 milhões, nessa situação, para
eliminar o passivo real descoberto, esse ente público terá de
produzir, no(s) próximo(s) exercício(s), um excesso de
R$ 940 milhões entre variações ativas e passivas.

205 O balanço financeiro da União, integrante do relatório
resumido da execução orçamentária de 31 de dezembro
de 2007, apresentava, antes de seu fechamento, os seguintes
saldos (em R$ bilhões):
ingressos orçamentários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.252
ingressos extra-orçamentários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 452
dispêndios orçamentários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.224
dispêndios extra-orçamentários . . . . . . . . . . . . . . . . . . 423
Com base nesses dados, é correto concluir que o saldo das
disponibilidades para o exercício seguinte estará acrescido
de R$ 28 bilhões em relação ao saldo transferido do
exercício anterior.

206 O relatório de gestão fiscal de um ente público, no
demonstrativo de restos a pagar, deve evidenciar as despesas
liquidadas e as despesas empenhadas, mas não liquidadas.
Destas, uma parte será inscrita até o limite do saldo da
disponibilidade de caixa, e a outra parte não será inscrita,
por insuficiência da disponibilidade de caixa, sendo
cancelados os respectivos empenhos. 

207 O relatório de gestão fiscal de um ente público deve conter
um demonstrativo da despesa com pessoal. Para verificação
de cumprimento do limite, calculado em percentual da
receita tributária líquida, são excluídas, entre outras, as
despesas com pessoal terceirizado temporário e com horas
extras.

RASCUNHO
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Com base nos conceitos e aplicações concernentes à análise de
demonstrações contábeis de empresas, com suporte na legislação
específica e considerando as prescrições da Comissão de Valores
Mobiliários (CVM), julgue os itens de 208 a 220.

208 De acordo com o que prescreve a CVM, a liquidez refere-se
às disponibilidades de caixa em diferentes períodos,
independentemente dos compromissos financeiros, e a
solvência remete à disponibilidade para fazer face a
quaisquer obrigações remanescentes ou supervenientes. 

209 A estrutura conceitual para a elaboração e apresentação das
demonstrações contábeis da CVM recomenda que as
incertezas que envolvem certos eventos e circunstâncias
sejam tratadas com prudência, não se superestimando ativos
e receitas, e não se subestimando passivos e despesas. O
limite da prudência deve ter em conta a neutralidade, a
imparcialidade, de modo a evitar, por exemplo, a formação
de reservas ocultas ou provisões excessivas. 

210 O balanced scorecard é uma ferramenta gerencial que
reflete o desafio que uma organização tem de enfrentar para
harmonizar os interesses de vários grupos em torno de
objetivos diversos. Neste sentido, o desempenho social
poderia ser objeto de um parecer de auditoria social,
paralelamente ao tradicional parecer de auditoria financeira,
aplicável ao desempenho financeiro. 

211 Considerando-se que os custos de oportunidade não são
evidenciados pelos sistemas contábeis convencionais, é
correto afirmar que o tempo de espera de um usuário dos
serviços públicos em uma fila de atendimento de uma
repartição é um exemplo desse tipo de custo para o
contribuinte que deixa de auferir uma renda que o exercício
de sua atividade profissional lhe proporcionaria durante o
tempo perdido na fila.

212 Considerando-se as atuais disposições da Lei das Sociedades
por Ações, é correto afirmar que as subvenções para
investimentos passam a integrar o resultado, constituindo,
obrigatoriamente, base de cálculo para os tributos sobre os
lucros e para a distribuição dos dividendos. 

213 Considere que o auditor de uma companhia aberta constate
que ela detém participações no capital de outras empresas.
Considere, ainda, que, dos registros dessa companhia, o
auditor tenha extraído os seguintes dados:
participação em coligadas . . . . . . . . . . R$ 150.000.000,00
participação em controladas . . . . . . . . R$ 150.000.000,00
capital social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 500.000.000,00
patrimônio líquido . . . . . . . . . . . . . . R$ 1.000.000.000,00
Com base nas informações apresentadas, é correto afirmar
que essa companhia deve elaborar e divulgar demonstrações
contábeis consolidadas.

214 Se uma empresa apresentar um lucro de R$ 400 milhões,
antes das despesas financeiras — previstas em
R$ 80 milhões — e dos tributos sobre o resultado, nessa
situação, caso se calcule a alavancagem financeira dessa
empresa em termos de lucro por ação ordinária, a um
acréscimo de 100% no lucro antes das despesas financeiras
e dos tributos sobre o resultado corresponderá um acréscimo
de 125% no lucro por ação. 

RASCUNHO
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215 Caso o retorno sobre o patrimônio líquido (LL/PLm) de uma
empresa seja igual a

        ,
LL

PLm

LL

VL

VL

ATm

ATm

PLm
= × ×

em que LL = lucro líquido, VL = vendas líquidas,
Atm = ativo total médio e PLm = patrimônio líquido médio,
uma das formas de essa empresa melhorar o retorno sem
alterar o total do capital empregado (aplicado) será aumentar
a relação entre capitais próprios e de terceiros.

216 Considere que uma empresa apresente, em determinado
período, os seguintes dados:
vendas líquidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 1.000.000,00
lucro operacional líquido . . . . . . . . . . . . . R$ 100.000,00
ativo operacional médio . . . . . . . . . . . . . . R$ 500.000,00
Considere, ainda, que a administração dessa empresa,
insatisfeita com o retorno sobre o investimento operacional,
estabeleça como meta aumentá-lo em 50%.
Nessa situação, para atingir tal objetivo, uma das opções da
empresa será aumentar as vendas em 50%, mantendo a
margem de lucro, sem novos investimentos. 

217 Se, ao analisar a margem operacional de uma empresa, um

consultor verificar que essa margem se situa abaixo da média

do setor, e se esse quociente for o mais sensível às variações

do retorno sobre o investimento operacional, nessa situação,

esse consultor deve sugerir, para a melhoria da rentabilidade

da empresa, uma das seguintes opções: reduzir as despesas

não-operacionais; aumentar as vendas, ainda que a margem

de lucro seja sacrifícada; ou ampliar a capacidade produtiva.

218 Caso uma empresa apure um lucro operacional de

R$ 1.500.000,00, antes das despesas financeiras e dos

tributos sobre os resultados, e tais despesas financeiras

atinjam R$ 250.000,00, o índice de cobertura dessas

despesas permite que se afirme que o lucro operacional dessa

empresa seria capaz de cobrir cinco vezes esses encargos. 

219 Na análise dos índices de liquidez, o analista de controle

externo deve estar atento a certos aspectos que podem

mascarar uma situação aparentemente favorável. Nesse

sentido, ele deve considerar com mais rigor a exigibilidade

efetiva dos passivos que a possibilidade de realização dos

ativos e assegurar-se de que os prazos de realização dos

ativos são maiores que os de vencimento dos passivos.

220 Considere que uma empresa apresente, ao longo de três

exercícios, a seguinte situação, relativa ao comportamento de

suas despesas financeiras:

exercício 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 150.000,00

exercício 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 180.000,00

exercício 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 360.000,00

Com base nessas informações, é correto afirmar que, na

análise horizontal, utilizando-se base móvel, o índice

correspondente ao exercício 3 será igual a 200.

RASCUNHO
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PROVA DISCURSIVA P
4

• Nesta prova, que vale sessenta pontos — quarenta pontos para a peça e vinte pontos para a questão —, faça o que se pede,

usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos para o CADERNO DE

TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P4, nos locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de

texto escritos em locais indevidos.

• Respeite os limites máximos de cinqüenta linhas para a peça e de vinte linhas para a questão, pois quaisquer fragmentos de texto

além desses limites serão desconsiderados. Também será desconsiderado o texto que não for escrito na(s) página(s) de texto

definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

PEÇA TÉCNICA

A segregação de funções faz parte de um conjunto de atividades de controle consideradas

relevantes para uma auditoria das demonstrações contábeis. Significa dizer que se deve fazer com

que os indivíduos não realizem funções incompatíveis.

Do ponto de vista de controle, funções são consideradas incompatíveis quando é possível

que um indivíduo cometa um erro ou fraude e esteja em posição que lhe permita esconder o erro

ou a fraude no curso normal de suas atribuições.

Considerando que o texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um relatório de controle interno sobre os aspectos

relacionados à segregação de funções em uma organização auditada, considerando, ainda, que tenham sido feitas as seguintes

verificações relevantes a respeito da mencionada organização:

< um dos responsáveis por recebimentos de caixa está também autorizado a aprovar abatimentos em contas de clientes e a

registrar devoluções de vendas;

< um dos responsáveis por pagamentos recebe os extratos bancários e efetua as respectivas conciliações;

< somente alguns funcionários do Departamento de Compras estão autorizados a aprovar as encomendas e efetuar as aquisições,

e, mesmo assim, até determinado limite de valor;

< o Departamento de Vendas aprova os créditos de clientes que já efetuaram pelo menos uma operação com a organização;

< o almoxarife controla o recebimento dos materiais adquiridos e faz a comunicação à Contabilidade, que confere essa

informação com a cópia do pedido de compra, que já lhe fora encaminhado;

< ao Departamento de Tecnologia da Informação cabe, entre outras atribuições, a correção dos dados submetidos por

departamentos usuários.

Ao elaborar seu texto, analise cada uma das situações descritas acima, apontando eventuais falhas ou pontos fracos e sugerindo

possíveis modificações nos procedimentos adotados, relativos aos diferentes setores e responsáveis pelas operações da organização

em apreço.
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QUESTÃO

O princípio do equilíbrio entre receitas e despesas e o critério da transparência na gestão fiscal

passaram a representar uma importância crescente na elaboração e execução orçamentárias.

Nesse sentido, a Constituição de 1988 já havia determinado que o projeto de lei orçamentária

seria acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas,

decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária

e creditícia, bem como que qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de

crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser

concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente essas

matérias ou o correspondente tributo ou contribuição.

Diante disso, a Lei de Responsabilidade Fiscal atribuiu tratamento estrito às situações de

renúncia de receita e de geração de despesa.

Considerando que o texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um parecer referente a uma proposição que estabelece, por

um lado, incentivo fiscal com redução do imposto devido, e, por outro, cria um programa que acarretará dispêndio de recursos, em

ambos os casos, por período indeterminado. Indique, no parecer, os critérios e condições tanto para a aprovação do incentivo

fiscal quanto do novo programa. Considere, especialmente, os requisitos necessários e as opções disponíveis para a implementação

das duas iniciativas, tendo por base as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal.

RASCUNHO – QUESTÃO
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